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Fonte: IHRU, I.P.  

Figura 1 - Organograma do IHRU, I.P. 
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3. PRINCÍPIOS, CONCEITOS, ÂMBITO, OBJETIVOS E RESPONSÁVEIS PELO PPR 

3.1.  Princípios 

De acordo com Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, que procedeu à criação do 
Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC), e estabeleceu o regime geral de prevenção da 
corrupção (doravante RGPC), o presente instrumento de gestão pretende reforçar e 
consolidar uma cultura de gestão preventiva de riscos de corrupção e infrações conexas, 
assentes em princípios éticos, de responsabilidade e, bem assim, de valor do serviço público. 
Cumpre, por isso, relembrar que o Instituto pauta a sua conduta nos termos da lei e acolhe 
os princípios previstos na Carta de Ética da Administração Pública: 

Tabela 1 - Princípios Éticos e de Responsabilidade 

 

Para além dos princípios enunciados na tabela 1, releva-se o Princípio da Segregação de 
Funções. Este princípio é implementado ao nível dos processos do SGCI do IHRU, I.P., 
nomeadamente ao nível do PRR, entre os responsáveis pela contratualização dos 
investimentos e reformas, os responsáveis pelo acompanhamento do respetivo progresso: 
dos marcos e das metas contratualizados e a equipa de auditoria interna. A equipa de 
auditoria interna é segregada das demais UO do IHRU, I.P., segregação reforçada por se 
encontrar na direta dependência funcional do CD. 

Princípio Descrição

Princípio do Serviço Público
Os funcionários encontram-se ao serviço exclusivo da comunidade e dos cidadãos, 
prevalecendo sempre o interesse público sobre os interesses particulares ou de grupo.

Princípio da Legalidade
Os funcionários atuam em conformidade com os princípios constitucionais e de acordo 
com a lei e o direito.

Princípio da Justiça e da 
Imparcialidade

Os funcionários, no exercício da sua atividade, devem tratar de forma justa e imparcial 
todos os cidadãos, atuando segundo rigorosos princípios de neutralidade.

Princípio da Igualdade
Os funcionários não podem beneficiar ou prejudicar qualquer cidadão em função da sua 
ascendência, sexo, raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou religiosas, situação 
económica ou condição social.

Princípio da 
Proporcionalidade

Os funcionários, no exercício da sua atividade, só podem exigir aos cidadãos o 
indispensável à realização da atividade administrativa.

Princípio da Colaboração e da 
Boa-fé

Os funcionários, no exercício da sua atividade, devem colaborar com os cidadãos, 
segundo o princípio da Boa-fé, tendo em vista a realização do interesse da comunidade 
e fomentar a sua participação na realização da atividade. 

Princípio da Informação e da 
Qualidade

Os funcionários devem prestar informações e/ou esclarecimentos de forma clara, 
simples, cortês e rápida.

Princípio da Lealdade
Os funcionários, no exercício da sua atividade, devem agir de forma leal, solidária e 
cooperante.

Princípio da Integridade
Os funcionários regem-se segundo critérios de honestidade pessoal e de integridade de 
caráter.

Princípio da Competência e 
Responsabilidade

Os funcionários agem de forma responsável e competente, dedicada e crítica, 
empenhando-se na valorização profissional.
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Figura 4 - Metodologia de Avaliação do Risco de Fraude 

 

Fonte: EGESIF 14-0021-00, de 16 de junho  

Esta ferramenta se circunscreve aos riscos de fraude inerentes à atividade operacional do 
IHRU, I.P., tornando-a extensível aos riscos e controlos existentes em todos os processos que 
constituem o SGCI do Instituto, incluindo os do âmbito do PRR. 

A metodologia de autoavaliação do risco de fraude aplicada no IHRU, I.P., integra uma lista 
padronizada de riscos de corrupção, uma estrutura normalizada de Processos do SGCI do 
IHRU, I.P., uma taxonomia de riscos, a medição do seu grau de exposição nas suas dimensões 
probabilidade e impacto, bem como um conjunto de critérios para a sua valoração. A noção 
de risco é utilizada como sinónimo de perigo. Assim, o risco é uma ameaça ou perigo de 
determinado evento ocorrer que poderá acarretar alguma consequência. 

A figura 5 demonstra que para existir risco é necessário estarem presentes três pressupostos, 
isto é, existir a causa, o efeito (evento) e a consequência (impacto). 
 

Figura 5 - Pressupostos do Risco 

 
Fonte: The Orange Book; Management of Risk - Principles and concepts / Crown Copyright 2019 / Government Finance 

Function: govfinance@hmtreasury.gov.uk 

RISCO

EVENTO

Causa 1

Causa 2

Causa 3

Consequência 1

Consequência2

Consequência3
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O objetivo da gestão de riscos é reduzir os diferentes riscos de fraude e de corrupção 
identificados para um patamar que se julga ser aceitável ou tolerável perante os vários tipos 
de ameaças geradoras desse risco criadas pelo meio ambiente, pela tecnologia, pelos recursos 
humanos, as organizações ou mesmo as políticas utilizadas num determinado contexto.  

4.2. Estrutura de Gestão do Risco 

4.2.1 Lista de Riscos de Fraude e Corrupção 

A finalidade da Estrutura de Gestão do Risco do IHRU, I.P., consiste em assegurar a 
padronização dos riscos, eventos e processos críticos que constituem o SGCI do IHRU, I.P., 
incluindo os do PRR, de modo a agilizar a agregação dos dados resultantes da Autoavaliação 
anual dos riscos de fraude do Instituto, e permitir a sua transformação em informação de 
gestão do risco de suporte à decisão. A Estrutura de Gestão do Risco do IHRU, I.P., é 
constituída por: Lista de Riscos; Lista de Eventos de Risco; Lista de Processos do SGCI. 

Em alinhamento com a ferramenta da CE que contém uma lista pré-definida de riscos de 
fraude e corrupção e respetivos controlos, foi estabelecida a seguinte lista de tipos de riscos 
(tabela 3), que decorrentes de eventos, acontecimentos, situações ou circunstâncias 
suscetíveis de gerar corrupção ou uma infração conexa: 

Tabela 3 - Lista de Riscos do IHRU, I.P. 

 
Fonte: IHRU, I.P.  

Id Descrição do Risco

R16
Risco de corrupção e infrações conexas (aplicável caso não seja possível aplicar os tipos de riscos 
seguintes. Segue a numeração da lista de riscos integrada do SGCI do IHRU, I.P..)

R16.1 Risco de conflitos de interesse ou subornos e comissões ilegais;

R16.2 Risco de falsas declarações prestadas;

R16.3 Risco de duplo financiamento;

R16.4 Risco de adoção de procedimentos que violem o princípio da concorrência;

R16.5 Risco de manipulação de procedimentos concursais;

R16.6 Risco de concertação de propostas;

R16.7 Risco de preços (orçamentos) inadequados;

R16.8 Risco de manipulação dos orçamentos e da faturação;

R16.9 Risco de trabalhos, bens e/ou serviços não fornecidos ou substituídos;

R16.10 Risco de alterações contratuais;

R16.11 Risco de falsificação das qualificações ou das atividades desenvolvidas pelos recursos humanos;

R16.12 Risco de falsificação de custos com pessoal;

R16.13 Risco de custos com pessoal afetos incorretamente a projetos específicos;

R16.14  Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado;

R16.15 Risco de processo de validação de despesa incompleto ou desadequado.
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Os riscos predefinidos na anterior Lista de Riscos devem ser anualmente avaliados em sede 
da Autoavaliação Anual de Riscos de Fraude e de Corrupção dos processos do SCI do IHRU, 
I.P. Se forem identificados riscos adicionais, podem ser acrescentadas mais riscos à Lista de 
Riscos. Quanto aos eventos de risco, o Anexo I apresenta uma lista predefinida de eventos de 
risco suscetíveis de gerar corrupção ou uma infração conexa. 

4.2.2 Processos com maior vulnerabilidade à incidência de Riscos de Corrupção 

A tabela 4 identifica, por áreas de risco, todos os processos que constituem o SGCI do IHRU, 
I.P., incluindo os do PRR. Esta estrutura de processos é dinâmica e evolui em função das 
revisões futuras que possam vir a ocorrer na orgânica e competências do IHRU, I.P.  
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Figura 7 - Escala de Probabilidade 

 
 

 
Impacto 

Impacto (ou consequência) refere-se à extensão que um evento (de risco) pode afetar a 
organização. A graduação dos níveis de impacto obedece à seguinte escala: 

Figura 8 - Escala de Impacto 

 
 

Risco 

O grau/medida de exposição ao risco é devolvido pela probabilidade de ocorrência de um 
determinado evento multiplicado pelo potencial impacto ou dano decorrente da sua 
ocorrência. Ou seja, Risco (R) = Probabilidade (P) x Impacto (I).  A cada nível de risco 
corresponderá um nível de intervenção consoante o grau/medida de exposição ao risco, 
conforme evidencia a figura seguinte: 

Figura 9 - Níveis de Risco / Intervenção 

 

O impacto de cada um dos riscos analisados resultará da média aritmética simples dos 
impactos dos eventos com o respetivo risco associado. Ou seja: 

 

A probabilidade de ocorrência de cada um dos riscos analisados resultará da média aritmética 
simples das probabilidades de ocorrência dos eventos com o respetivo risco associado. Ou 
seja: 

 

Nível Descrição
1 - Baixa. Probabilidade de ocorrência do evento inferior a 10%
2 - Moderada. Probabilidade de ocorrência do evento igual ou superior a 10% e inferior a 35%
3 - Alta. Probabilidade de ocorrência do evento igual ou superior a 35% e inferior a 65%
4 - Muito Alta. Probabilidade de ocorrência do evento igual ou superior a 65%

Nível Descrição
1 - Impacto reduzido. Trabalhos adicionais atrasam outros processos.
2 - Impacto moderado. Concretização do objetivo operacional adiado.
3 - Impacto elevado. Concretização dos objetivos operacionais pode estar comprometida ou adiada
4 - Impacto muito elevado. Objetivos estratégicos comprometidos.

Pontuação Total do Risco 

< = 5
Tolerável 
(verde)

> 5 e < = 10
Significante 

(Laranja)

> 10 e < = 16
Crítico 

(Vermelho) 

(Produto entre os valores do Impacto do 
Risco e da Probabilidade)

Pontuação Nível de Intervenção

Intervenção não prioritária ou 
Intervenção a médio prazo

Intervenção a curto prazo

Intervenção muito urgente, 
requerendo medidas imediatas

I R01 = 

P R01 = 
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A adoção desta metodologia contribuiu para envolver todos os serviços (dirigentes e 
colaboradores) no processo de identificação e graduação dos riscos, em que cada unidade 
orgânica propõe medidas para prevenir a ocorrência das situações identificadas ou corrigi-
las, considerando os recursos disponíveis e as características de cada serviço.  

No âmbito do processo de autoavaliação do risco de fraude do IHRU, I.P. foram identificados, 
para cada uma das UO/CD, os riscos e eventos de risco que constam das tabelas infra. 
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OHARU 

 
 

 

 

 

 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

63 - Quebra de sigilo e divulgação de informações a terceiros para 
benefício próprio ou de terceiros

R16 - Risco de corrupção e infrações conexas (aplicável caso 
não seja possível detalhar)

65 - Omissão/manipulação de informação privilegiada e/ou 
confidencial para benefício próprio ou de terceiros

R16 - Risco de corrupção e infrações conexas (aplicável caso 
não seja possível detalhar)

30 - Favorecimento na avaliação e decisão de aquisição de bens e 
serviços

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e 
comissões ilegais

12 - Falsificação das qualificações ou das atividades 
desenvolvidas pelo pessoal contratado

R16.11 - Risco de falsificação das qualificações ou das 
atividades desenvolvidas pelos recursos humanos

30 - Favorecimento na avaliação e decisão de aquisição de bens e 
serviços

R16.4 - Risco de adoção de procedimentos que violem o 
princípio da concorrência

30 - Favorecimento na avaliação e decisão de aquisição de bens e 
serviços

R16.5 - Risco de manipulação de procedimentos concursais

117 - Concorrentes manipulam o procedimento concursal com o 
objetivo da proposta de um determinado concorrente ser 
vencedora

R16.6 - Risco de concertação de propostas

32 - Não cumprimento das regras estabelecidas em termos de 
execução física e financeira dos contratos

R16.8 - Risco de manipulação dos orçamentos e da 
faturação

11 - Receção de obras, serviços ou bens desconformes ao 
contrato

R16.9 - Risco de trabalhos, bens e/ou serviços não 
fornecidos ou substituídos

1. Gestão e avaliação do desempenho 
organizacional

1.7. Elaboração de estudos/relatórios sobre habitação, 
arrendamento e reabilitação urbana

7. Contratação e realização da despesa pública 
(exceto despesas com pessoal)

7.2. Contratação pública
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DEPA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

1. Gestão e avaliação do desempenho 
organizacional

1.5. Gestão e tratamento das reclamações do IHRU, I.P.
72 - Não encaminhamento das reclamações / denúncias para os serviços 
competentes para pronúnica

7. Contratação e realização da despesa pública 
(exceto despesas com pessoal)

7.2. Contratação pública 15 - Não cumprimento da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA)

14. Gestão do PRR 14.9. Reportes à Estrutura de Missão Recuperar Portugal
65 - Omissão/manipulação de informação privilegiada e/ou confidencial para 
benefício próprio ou de terceiros

R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)
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DGF 

 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

52 - Deficiente informação prestada da execução orçamental

67 - Registos contabilísticos deficientemente registados automaticamente

14 - Não observação das regras e competência de alterações orçamentais

68 - Produção de um Orçamento desajustado

2.2. Reporte de informação orçamental 52 - Deficiente informação prestada da execução orçamental

17 - Recebimentos não identificados

5 - Pagamentos irregulares (fornecedores, mutuários e beneficiários de comparticipações)

73 - Ausência de Reconciliações Bancárias

74 - Deficiente controlo dos acessos às contas bancárias

3.2. Gestão de tesouraria (inclui Fundo de Maneio) 75 - Ausência de conferências dos fundos existentes no Fundo de Maneio por colaborador externo à Tesouraria

4. Gestão de receitas
4.1. Liquidação e cobrança de receitas próprias e gestão de 
contas a receber

6 - Desvio de verbas recebidas (rendas principalmente)

13 - Registos contabilísticos deficientemente registados

15 - Não cumprimento da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA)

16 - Falta de comunicação dos encargos a pagar e/ou deficiente previsão de encargos

15 - Não cumprimento da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA)

5 - Pagamentos irregulares (fornecedores, mutuários e beneficiários de comparticipações)

11. Gestão documental
11.1. Gestão documental (entrada e saída de 
correspondência e arquivo de processos)

13 - Registos contabilísticos deficientemente registados

14.4. Contratualização do Financiamento 76 - Registo/alterações incorretas do contrato (Beneficiário Intermediário)

54 - Registo incorreto de IBAN para efeito de disponibilização de verbas aos mutuários

7 - Processamento de despesa sem estarem reunidas as condições para o fazer

14.6. Alterações dos contratos 76 - Registo/alterações incorretas do contrato (Beneficiário Intermediário)

7.3. Realização da despesa (inclui assunção de 
compromissos e realização de pagamentos)

7.4. Gestão de contas a pagar

14. Gestão do PRR 14.5. Acompanhamento do Financiamento / Operações

R16 - Risco de corrupção e infrações 
conexas (aplicável caso não seja possível 
detalhar)

1. Gestão e avaliação do desempenho 
organizacional

1.4. Prestação de contas

2. Planeamento orçamental
2.1. Elaboração do orçamento e alterações orçamentais

3. Gestão das disponibilidades
3.1. Gestão de contas bancárias

7. Contratação e realização da despesa pública 
(exceto despesas com pessoal)
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DSI 

 

 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

90 - Ausência da avaliação da relação custo-benefício

91 - Falta de isenção e transparência na fundamentação da decisão de contratar e da escolha 
do procedimento

92 - Deficiente monitorização e avaliação dos fornecedores no processo de contratualização

77 - Não cumprimento da RCM 41/2018

78 - Deficiente/negligente gestão de permissões de administração de sistemas entre utilizadores

79 - Acesso indevido a dados pessoais dos trabalhadores

80 - Solicitação de alteração/inserção/registo de dados diretamente nos repositórios fonte

82 - Falta de comunicação atempada da saída e transferência de colaboradores

83 - Indisponibilidade dos sistemas

84 - Deficiente gestão/manutenção dos equipamentos

85 - Incumprimento do plano de backups definido

86 - Ausência de verificação do estado dos dados de backup

87 - Alteração das condições ambientais nas salas de Data Center

88 - Acesso indevido nas salas de Data Center

89 - Perda, modificação ou adulteração de informação por intrusão nos sistemas de informação

10. Gestão de sistemas de informação

10.1. Implementação de sistemas de informação 
no IHRU, I.P.

10.2. Implementação de Planos de Continuidade 
de Negócio (Business Continuity Management) no 
âmbito do IHRU, I.P.

R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

7. Contratação e realização da despesa pública 
(exceto despesas com pessoal)

7.2. Contratação pública
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DJ 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

1.5. Gestão e tratamento das reclamações do IHRU, I.P. 61 - Favorecimento na emissão de parecer conducente à decisão

1.6. Gestão e tratamento das denúncias do IHRU, I.P. 63 - Quebra de sigilo e divulgação de informações a terceiros para benefício próprio ou de terceiros

1.6. Gestão e tratamento das denúncias do IHRU, I.P. 93 - Caducidade do direito de ação (perda de chance ou oportunidade)

14.7. Encerramento do Financiamento / Operações 24 - Omissão/não verificação dos requisitos necessários à constituição e cancelamento de garantias e ónus

14.4. Contratualização do Financiamento 61 - Favorecimento na emissão de parecer conducente à decisão

14.6. Alterações dos contratos 61 - Favorecimento na emissão de parecer conducente à decisão

14.4. Contratualização do Financiamento 62 - Favorecimento na elaboração de contratos

14.6. Alterações dos contratos 76 - Registo/alterações incorretas do contrato (Beneficiário Intermediário)

1. Gestão e avaliação do desempenho 
organizacional

14. Gestão do PRR

R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)
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DARH - Departamento de Contratação Pública e de Administração 

 

 
 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

94 - Requisição de viatura com informação deficiente/insuficiente R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

95 - Utilização incorreta de viatura quanto a condutores/passageiros e/ou 
destinos/percursos

R16.14 - Risco de processo de verificações de 
gestão incompleto ou desadequado

6. Gestão e controlo de existências 6.1. Gestão de armazéns e inventário de existências 96 - Não realização periódica de inventário de economato
R16.14 - Risco de processo de verificações de 
gestão incompleto ou desadequado

97 - Falta ou deficiente controlo de consumos / necessidades
R16.14 - Risco de processo de verificações de 
gestão incompleto ou desadequado

98 - Rotura de stocks ou necessidade de prorrogação de prazos contratuais
R16.14 - Risco de processo de verificações de 
gestão incompleto ou desadequado

1 - Levantamento incorrecto de necessidades de contratação pública
R16.4 - Risco de adoção de procedimentos que 
violem o princípio da concorrência

10 - Participação de entidades externas na elaboração do Caderno de 
Encargos ou especificações

R16.4 - Risco de adoção de procedimentos que 
violem o princípio da concorrência

11 - Receção de obras, serviços ou bens desconformes ao contrato
R16.8 - Risco de manipulação dos orçamentos e da 
faturação

2 - Escolha privilegiada de entidades convidadas R16.6 - Risco de concertação de propostas

3 - Supressão de trabalhos ou acordos sem formalização
R16.8 - Risco de manipulação dos orçamentos e da 
faturação

4 - Aceitação de adicionais de valor não fundamentado
R16.8 - Risco de manipulação dos orçamentos e da 
faturação

11. Gestão documental
11.1. Gestão documental (entrada e saída de correspondência e 
arquivo de processos)

63 - Quebra de sigilo e divulgação de informações a terceiros para benefício 
próprio ou de terceiros

R16.4 - Risco de adoção de procedimentos que 
violem o princípio da concorrência

5. Gestão de investimentos 5.3. Gestão da frota

7. Contratação e realização da despesa pública 
(exceto despesas com pessoal)

7.1. Gestão de compras

7.2. Contratação pública
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DARH - Departamento de Recursos Humanos 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

100 - Prestação de falsas declarações e omissão de informação na submissão do pedido de acumulação 
ilícita de funções

R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

101 - Deficiente controlo e acompanhamento dos pedidos de acumulação de funções
R16.14 - Risco de processo de verificações de 
gestão incompleto ou desadequado

102 - Início de processo de recrutamento sem estar verificado a existência de candidatos em valorização 
ou aprovados e em reserva de recrutamento

R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

103 - Falsificação de qualificações, com o objetivo de defraudar o processo de recrutamento, seleção e 
admissão de trabalhadores

R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

15 - Não cumprimento da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA)
R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

37 - Intervenção no processo de recrutamento de trabalhadores com relações de proximidade com os 
candidatos que impliquem ocorrência de conflitos de interesses

R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

38 - Utilização de critérios com um elevado nível de discricionariedade
R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

39 - Ausência ou deficiente fundamentação dos resultados de recrutamento e seleção
R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

63 - Quebra de sigilo e divulgação de informações a terceiros para benefício próprio ou de terceiros
R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

104 - Deficiente registo e acompanhamento das avaliações e dos pontos acumulados, por forma a 
defraudar o processo avaliativo e facilitar a progressão na carreira

R16.14 - Risco de processo de verificações de 
gestão incompleto ou desadequado

63 - Quebra de sigilo e divulgação de informações a terceiros para benefício próprio ou de terceiros
R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

105 - Inscrição reiterada e infundada de trabalhadores em ações de formação que, pelo seu número ou 
custo, violam critérios de equidade

R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

44 - Ações de formação inadequadas às funções desempenhadas pelos trabalhadores
R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

45 - Contratação de entidades formadoras sem habilitação ou em violação de situação de igualdade
R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

106 - Manipulação do registo do tempo de trabalho através da inserção manual de picagens à distância
R16.14 - Risco de processo de verificações de 
gestão incompleto ou desadequado

107 - Ausências ao trabalho por gozo indevido de férias/licenças ou por faltas não autorizadas R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

40 - Processamento de vencimentos sem corresponder a trabalho prestado (assiduidade) ou a posição e 
nível remuneratório da respetica categoria

R16.12 - Risco de falsificação de custos com 
pessoal

41 - Processamento de abonos e descontos não autorizados R16.12 - Risco de falsificação de custos com 
pessoal

40 - Processamento de vencimentos sem corresponder a trabalho prestado (assiduidade) ou a posição e 
nível remuneratório da respetica categoria

R16.12 - Risco de falsificação de custos com 
pessoal

41 - Processamento de abonos e descontos não autorizados R16.12 - Risco de falsificação de custos com 
pessoal

40 - Processamento de vencimentos sem corresponder a trabalho prestado (assiduidade) ou a posição e 
nível remuneratório da respetica categoria

R16.12 - Risco de falsificação de custos com 
pessoal

41 - Processamento de abonos e descontos não autorizados
R16.12 - Risco de falsificação de custos com 
pessoal

8. Gestão de recursos humanos e despesas com 
pessoal

8.1 Planeamento e gestão de recursos humanos

8.2. Recrutamento, seleção e admissão de pessoal

8.4. Avaliação do desempenho do pessoal 
(SIADAP)

8.5. Gestão da formação profissional

8.6. Controlo de assiduidade e horários de 
trabalho

8.7. Processamento e pagamento de 
remunerações certas e permanentes

8.8. Processamento e pagamento de horas 
extraordinárias e outros abonos em numerário ou 
espécie, de natureza residual

8.9. Processamento e pagamento de deslocações e 
estadas e ajudas de custo
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DPAH 

 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

14.1. Avisos
125 - Participação ativa de diversas Unidades Orgânicas sem 
dependência hierarquica na redação das propostas de aviso 

R16.5 - Risco de manipulação de procedimentos concursais

126 - Relações de proximidade entre as entidades e os 
intervenientes na análise e processo de decisão

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e 
comissões ilegais

127 - Processo de verificações discricionário na análise da ELH e de 
candidaturas e adoção de procedimentos de forma casuística

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão 
incompleto ou desadequado

126 - Relações de proximidade entre as entidades e os 
intervenientes na análise e processo de decisão

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e 
comissões ilegais

127 - Processo de verificações discricionário na análise da ELH e de 
candidaturas e adoção de procedimentos de forma casuística

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão 
incompleto ou desadequado

128 - Declarações de compromisso falsas relativamente ao 
cumprimento dos requisitos de elegibilidade

R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

129 - Falta de veracidade entre obra executada e obra reportada 
nos autos de medição recebidos das entidades beneficiárias

R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

130 - Utilização de um contrato para diversas e/ou diferentes 
candidaturas, já financiadas por outros fundos europeus/nacionais

R16.3 - Risco de duplo financiamento

131 - Verificação inadequada dos pedidos de desembolso R16.7 - Risco de preços (orçamentos) inadequados

132 - Alteração da qualidade do materiais aplicados para uma 
qualidade inferior e mais barata

R16.9 - Risco de trabalhos, bens e/ou serviços não fornecidos 
ou substituídos

133 - Não aplicação dos materiais contratualizados
R16.9 - Risco de trabalhos, bens e/ou serviços não fornecidos 
ou substituídos

134 - Faturas relativas a "trabalhos a mais" não enquadradas em 
aditamentos ao contrato

R16.10 - Risco de alterações contratuais

14.7. Encerramento do Financiamento / Operações
135 - Inadequação dos procedimentos de verificação do 
cumprimento do objeto do apoio

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão 
incompleto ou desadequado

14.8. Pós-Encerramento do Financiamento / Operações
136 - Inadequação dos procedimentos referentes ao registo do 
onús de afetação

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão 
incompleto ou desadequado

14. Gestão do PRR

14.2. ELH / AC e AF

14.3. Candidaturas (PRR)

14.5. Acompanhamento do Financiamento / Operações
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DGPA 

 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e comissões ilegais

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e comissões ilegais

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e comissões ilegais

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e comissões ilegais

R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

R16.5 - Risco de manipulação de procedimentos concursais

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e comissões ilegais

R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

R16.4 - Risco de adoção de procedimentos que violem o princípio da concorrência

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

R16.15 - Risco de processo de validação de despesa incompleto ou desadequado

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e comissões ilegais

R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

R16.4 - Risco de adoção de procedimentos que violem o princípio da concorrência

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

R16.15 - Risco de processo de validação de despesa incompleto ou desadequado

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e comissões ilegais

R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

R16.4 - Risco de adoção de procedimentos que violem o princípio da concorrência

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

R16.15 - Risco de processo de validação de despesa incompleto ou desadequado

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e comissões ilegais

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

R16.15 - Risco de processo de validação de despesa incompleto ou desadequado

8.4. Avaliação do desempenho do pessoal 
(SIADAP)

104 - Deficiente registo e acompanhamento das avaliações e dos pontos acumulados, 
por forma a defraudar o processo avaliativo e facilitar a progressão na carreira

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

11. Gestão documental
11.1. Gestão documental (entrada e saída 
de correspondência e arquivo de processos)

63 - Quebra de sigilo e divulgação de informações a terceiros para benefício próprio ou 
de terceiros

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado

8. Gestão de recursos humanos e despesas com 
pessoal

8.6. Controlo de assiduidade e horários de 
trabalho

106 - Manipulação do registo do tempo de trabalho através da inserção manual de 
picagens à distância

107 - Ausências ao trabalho por gozo indevido de férias/licenças ou por faltas não 
autorizadas

7. Contratação e realização da despesa pública 
(exceto despesas com pessoal)

7.2. Contratação pública

112 - Inflacionar os valores do preço base  para favorecimento do próprio ou de terceiro

113 - Recebimento pelo funcionário de verbas, bens ou serviços, de forma indevidas, 
dos concorrentes  a troco de favorecimento no Processo de Contratação Pública

114 - Receção provisória da empreitada sem a execução total dos trabalhos

7.3. Realização da despesa (inclui assunção 
de compromissos e realização de 
pagamentos)

112 - Inflacionar os valores do preço base  para favorecimento do próprio ou de terceiro

4. Gestão de receitas
4.1. Liquidação e cobrança de receitas 
próprias e gestão de contas a receber

108 - Lançamento na PLGP de valores incorretos de rendas ou de indemnizações legais 
reduzindo o referido valor em proveito de terceiro

109 - Lançamento de estornos ou créditos indevidos na conta corrente  dos contratos

110 - Não cobrança das taxas  devidas pela emissão de declarações ou cobrança direta 
de valores  pelo funcionário que a emite em seu proveito próprio

5. Gestão de investimentos 5.1. Gestão de imóveis
111 - Atribuição indevida de habitação pelo Funcionário favorecendo terceiros/a troco 
de verba/favores/como pagamento de favores
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DPRPI 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

112 - Inflacionar os valores do preço base  para favorecimento do próprio 
ou de terceiro

R16.8 - Risco de manipulação dos orçamentos e da faturação

112 - Inflacionar os valores do preço base  para favorecimento do próprio 
ou de terceiro

R16.7 - Risco de preços (orçamentos) inadequados

117 - Concorrentes manipulam o procedimento concursal com o objetivo 
da proposta de um determinado concorrente ser vencedora

R16.6 - Risco de concertação de propostas

118 - Insuficiência de conhecimentos técnicos em algumas áreas 
especializadas dos processos de contratação em curso

R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou 
desadequado

119 - Fraccionamento da despesa
R16.15 - Risco de processo de validação de despesa incompleto ou 
desadequado

120 - Trabalhos, Bens e/ou serviços não fornecidos ou substituídos R16.9 - Risco de trabalhos, bens e/ou serviços não fornecidos ou substituídos

7. Contratação e realização da despesa pública 
(exceto despesas com pessoal)

7.2. Contratação pública
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GAI 

 

 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

146 - Ausência de instrumentos de monitorização integrada dos riscos dos processos do SGCI do IHRU, I.P.

147 - Ausência de instrumentos de monitorização integrada dos riscos dos Beneficiários Finais

65 - Omissão/manipulação de informação privilegiada e/ou confidencial para benefício próprio ou de terceiros

137 - Falhas na análise dos factos denunciados

139 - Ausência de resposta ou resposta inatempada ao denunciante

140 - Enviesamento indevido do encaminhamento/tratamento das denúncias

141 - Insuficiente acompanhamento dos resultados do tratamento das denúncias (ex. situações em que existe 
necessidade de se proceder a correções financeiras)

63 - Quebra de sigilo e divulgação de informações a terceiros para benefício próprio ou de terceiros

65 - Omissão/manipulação de informação privilegiada e/ou confidencial para benefício próprio ou de terceiros

93 - Caducidade do direito de ação (perda de chance ou oportunidade)

138 - Falta de qualidade dos relatórios de auditoria interna produzidos

142 - Insuficiente acompanhamento dos resultados das auditorias internas (ex. situações em que existe 
necessidade de se proceder a correções financeiras)

144 - Ausência de contraditório / audiência prévia

65 - Omissão/manipulação de informação privilegiada e/ou confidencial para benefício próprio ou de terceiros

138 - Falta de qualidade dos relatórios de verificação no local produzidos

143 - Incorreta aplicação dos critérios definidos para a programação das Verificações no Local

145 - Insuficiente acompanhamento dos resultados das verificações no local

65 - Omissão/manipulação de informação privilegiada e/ou confidencial para benefício próprio ou de terceiros

R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)

1. Gestão e avaliação do desempenho 
organizacional

14. Gestão do PRR

1.3. Gestão de riscos

1.6. Gestão e tratamento das denúncias do IHRU, I.P.

1.9. Auditoria Interna

14.5. Acompanhamento do Financiamento / Operações
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GFAH 

 

 

 

 

 

 

 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

137 - Falhas na análise dos factos denunciados

139 - Ausência de resposta ou resposta inatempada ao denunciante

140 - Enviesamento indevido do encaminhamento/tratamento das denúncias

141 - Insuficiente acompanhamento dos resultados do tratamento das denúncias 
(ex. situações em que existe necessidade de se proceder a correções financeiras)

63 - Quebra de sigilo e divulgação de informações a terceiros para benefício próprio 
ou de terceiros

65 - Omissão/manipulação de informação privilegiada e/ou confidencial para 
benefício próprio ou de terceiros

93 - Caducidade do direito de ação (perda de chance ou oportunidade)

1. Gestão e avaliação do desempenho 
organizacional

1.6. Gestão e tratamento das denúncias do IHRU, I.P.
R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)
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GIP 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

Inadequada inventariação/identificação dos imóveis do IHRU, I.P.

Deficiente avaliação dos imóveis do IHRU, I.P.

5.4. Aquisição às Entidades Públicas e Privadas de 
Imóveis a integrar na BIE

Inadequada gestão da Bolsa de Imóveis do Estado para Habitação, criada pelo 
Decreto-Lei n.º 82/2020, de 2 de outubro

5. Gestão dos Investimentos R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 

5.1. Gestão de Imóveis
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CD 

Áreas de risco Processos Eventos do risco Riscos associados

121 - Critérios de seleção de beneficiários de operações de 
realojamento insuficientemente definidos

122 - Prestação de informações sobre o setor da habitação e/ou 
reabilitação urbana incompleta ou incorreta

123 - Não cumprimento do Código de Conduta do Governo no 
que respeita ao Artigo 8.º - Ofertas

124 - Falta de isenção na apreciação de processos relacionados 
com a atribuição de financiamento no âmbito dos programas de 
apoio à reabilitação urbana vigentes

35 - Inexistência de verificação da legitimidade do CD nas 
tomadas de decisão

65 - Omissão/manipulação de informação privilegiada e/ou 
confidencial para benefício próprio ou de terceiros

5. Gestão de investimentos 5.3. Gestão da frota 66 - Utilização de viaturas para fins diversos dos previstos

1. Gestão e avaliação do desempenho 
organizacional

1.10. Ações Institucionais e Políticas Públicas
R16 - Risco de corrupção e infrações conexas 
(aplicável caso não seja possível detalhar)
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4.3.2 Avaliação dos Riscos 

Os resultados globais do presente exercício de avaliação do risco encontram-se 
esquematizados nas matrizes de nível de risco bruto e residual, e correspondentes rankings dos 
eventos e riscos associados, seguidamente apresentadas para cada uma das UO/CD, bem como 
no mapa de riscos que consta do Anexo 2. 

De recordar, que o risco bruto diz respeito ao nível de risco antes de ser tido em consideração 
o efeito de quaisquer controlos já existentes ou previstos. Por seu turno, o risco residual diz 
respeito ao nível de risco depois de ter em consideração o efeito dos controlos existentes e da 
sua eficácia e, como tal, reflete a situação tal como se apresenta no momento atual.  

Os resultados da avaliação do risco alvo serão apresentados em sede do relatório anual de 
execução deste plano, tendo por base a avaliação da eficácia dos controlos planeados no risco 
residual.   
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Matrizes de Nível de Risco Bruto 

Os resultados da avaliação do risco bruto, isto é, antes do efeito de quaisquer controlos existentes ou previstos, para cada um dos riscos 
identificados de cada UO/CD, consubstanciam-se nas matrizes infra. 

Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos do OHARU: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DEPA: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DGF: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DSI: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DJ: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DARH - Departamento de Contratação Pública e de Administração: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DARH - Departamento de Recursos Humanos: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DPAH: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DGPA: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos do GFAH: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DPRPI: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos do GIP: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos do GAI: 
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Matriz de Risco Bruto e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos do CD: 
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Da avaliação efetuada pelos intervenientes das diferentes UO/CD ao risco bruto, por reporte 
ao ano 2023, conclui-se, de forma agregada em todo o IHRU, I.P., pela existência dos riscos 
brutos críticos e significativos identificados nos quadros infra.  

 

Riscos Brutos Críticos 

 

 

Riscos Brutos Significativos 

 

 

 

 

Riscos
Significância Média 

do Risco

R16.15 - Risco de processo de validação de despesa incompleto ou desadequado 12,8

R16.7 - Risco de preços (orçamentos) inadequados 12,5

R16.8 - Risco de manipulação dos orçamentos e da faturação 12,2

R16.10 - Risco de alterações contratuais 12,0

R16.6 - Risco de concertação de propostas 12,0

R16.4 - Risco de adoção de procedimentos que violem o princípio da concorrência 11,0

R16.9 - Risco de trabalhos, bens e/ou serviços não fornecidos ou substituídos 10,8

R16.1 - Risco de conflitos de interesse ou subornos e comissões ilegais 10,5

R16 - Risco de corrupção e infrações conexas (aplicável caso não seja possível detalhar) 10,4

Riscos
Significância Média 

do Risco

R16.12 - Risco de falsificação de custos com pessoal 10,0
R16.5 - Risco de manipulação de procedimentos concursais 9,7
R16.14 - Risco de processo de verificações de gestão incompleto ou desadequado 9,5
R16.2 - Risco de falsas declarações prestadas 9,5
R16.3 - Risco de duplo financiamento 9,0
R16.11 - Risco de falsificação das qualificações ou das atividades desenvolvidas pelos recursos humanos9,0
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Matrizes de Nível de Risco Residual 

As matrizes seguintes refletem a avaliação do risco residual para cada UO/CD, a qual tem em consideração o efeito dos controlos existentes. 

 

Matriz de Risco Residual e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos do OHARU: 
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Matriz de Risco Residual e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DEPA: 
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Matriz de Risco Residual e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DGF: 

 

 



Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 
 

61 

 

Matriz de Risco Residual e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DSI: 
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Matriz de Risco Residual e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DJ: 
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Matriz de Risco Residual e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DARH - Departamento de Contratação Pública e de Administração: 
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Matriz de Risco Residual e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DARH - Departamento de Recursos Humanos: 
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Matriz de Risco Residual e Ranking dos Eventos e Riscos dos processos da DPAH: 

 

 

 

 

 








































